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INDICAÇÃO  Nº  2012,  DE  2001




Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o do deputado jovem Nicole Bork Alvo, da Colégio Hebraico Brasileiro Renascença, situada em São Paulo, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO DE LEI N.º 62

Dispõe sobre o trabalho comunitário de jovens de baixa renda familiar

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Visando integrar o jovem à comunidade e tentando colaborar no

sentido de minimizar os problemas sociais, a presente lei regulamenta a

concessão pelo Estado, de cestas básicas para jovens de baixa renda envolvidos

com o trabalho comunitário.

Artigo 2º - Somente serão considerados, para os efeitos da presente lei, jovens

provenientes de família de baixa renda.

Artigo 3º - Para os fins dispostos na presente lei, são considerados jovens de

baixa renda:

I – A criança ou adolescente que tenha entre 12 e 20 anos

II – A criança ou adolescente na faixa etária prevista no item (a) supra, cuja

renda não exceda a quantia de três salários mínimos para famílias de até três

pessoas;

III – No caso de famílias com quatro pessoas ou mais, terão direito à cesta

básica, se a renda familiar for de até cinco salários mínimos;

Artigo 4º - Os serviços prestados deverão ter como objetivo básico ajudar a

resolver as necessidades prementes da comunidade.

Parágrafo único - É necessário que o jovem esteja regularmente matriculado e

freqüentando qualquer estabelecimento de ensino, da rede pública ou particular,

onde receberá subsídios para atuar junto a comunidade.

Artigo 5º - A prestação dos serviços comunitários será definida e coordenada

pelas entidades e associações civis do bairro, no qual os jovens atuarão nos

termos desta lei.

§ 1.º - O agente comunitário poderá orientar a população quanto às noções

básicas de higiene e saúde, como: ferver a água para consumo, lavar as mãos e os

alimentos, higiene corporal e soro caseiro.

§ 2.º - Outra função do agente comunitário é orientar quanto à localização e à

utilização de serviços da região como postos de saúde, escolas, igrejas e

creches.

§ 3.º - Cabe também ao agente comunitário orientar e organizar a população para

utilizar as administrações regionais.

Artigo 6.º - As cestas básicas serão distribuídas mensalmente no local onde for

prestado o serviço à comunidade.

§ 1.º - Cada prestador de serviço comunitário terá direito a apenas uma cesta

básica por mês;

§ 2.º - A cesta básica será retirada no local da prestação do serviço

comunitário por aquele que prestou o serviço ou por seu(s) responsável(eis), se

houver;

§ 3.º - Eventual atraso na entrega da cesta básica no prazo mensal fixado nesta

lei, implicará no pagamento de multa de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) por dia

de atraso, multa esta a ser paga pelo Estado ao prestador do serviço

comunitário.

§ 4º - Somente terá direito a cesta básica quem executar o trabalho no mínimo 4

(quatro) vezes no mês (uma vez por semana).

Artigo 7º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações previstas no orçamento vigente.

Artigo 8º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA.

Ao fazer o trabalho comunitário, esses jovens desenvolverão o senso de solidariedade tão necessário na atual conjuntura, frente a tantos problemas sociais. Por outro lado, facilitará manter esses jovens afastados do risco de envolver-se com drogas, pois além de não estar ocioso, estará voltado para atividades positivas. Ao fazer o trabalho comunitário o jovem estará exercendo a plena cidadania, cumprindo com o seu dever de cidadão atuando na sociedade para minimizar as problemáticas de ordem sócio-econômica. Por fim a comunidade buscando resolver seus problemas, deixa de lado uma visão paternalista do Estado, incentiva, ao mesmo tempo, a formação de lideranças comunitárias.”



Sala das Sessões, em 30/11/2001

a)  CESAR CALLEGARI
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